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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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A EDUCAÇÃO ESCOLAR – ATUAIS TENDÊNCIAS 
E EXIGÊNCIAS. 

As tendências pedagógicas brasileiras foram muito in-
fluenciadas pelo momento cultural e político da sociedade, 
pois foram levadas à luz graças aos movimentos sociais e 
filosóficos. Essas formaram a prática pedagógica do país.

Os professores Saviani (1997) e Libâneo (1990) pro-
põem a reflexão sobre as tendências pedagógicas. Mos-
trando que as principais tendências pedagógicas usadas 
na educação brasileira se dividem em duas grandes linhas 
de pensamento pedagógico. Elas são: Tendências Liberais e 
Tendências Progressistas.

Os professores devem estudar e se apropriar dessas 
tendências, que servem de apoio para a sua prática peda-
gógica. Não se deve usar uma delas de forma isolada em 
toda a sua docência. Mas, deve-se procurar analisar cada 
uma e ver a que melhor convém ao seu desempenho aca-
dêmico, com maior eficiência e qualidade de atuação. De 
acordo com cada nova situação que surge, usa-se a ten-
dência mais adequada. E observa-se que hoje, na prática 
docente, há uma mistura dessas tendências.

Deste modo, seguem as explicações das características 
de cada uma dessas formas de ensino. Porém, ao analisá-
-las, deve-se ter em mente que uma tendência não substi-
tui totalmente a anterior, mas ambas conviveram e convi-
vem com a prática escolar.

Pedagogia liberal

O termo liberal não tem o sentido de “avançado”, “de-
mocrático”, “aberto”, como costuma ser usado. A doutrina 
liberal apareceu como justificação do sistema capitalista 
que, ao defender a predominância da liberdade e dos in-
teresses individuais da sociedade, estabeleceu uma forma 
de organização social baseada na propriedade privada dos 
meios de produção, também denominada sociedade de 
classes. A pedagogia liberal, portanto, é uma manifestação 
própria desse tipo de sociedade.

A educação brasileira, pelo menos nos últimos cin-
quenta anos, tem sido marcada pelas tendências liberais, 
nas suas formas ora conservadora, ora renovada. Eviden-
temente tais tendências se manifestam, concretamente, 
nas práticas escolares e no ideário pedagógico de muitos 
professores, ainda que estes não se deem conta dessa in-
fluência.

A pedagogia liberal sustenta a ideia de que a escola 
tem por função preparar os indivíduos para o desempenho 
de papéis sociais, de acordo com as aptidões individuais, 
por isso os indivíduos precisam aprender a se adaptar aos 
valores e às normas vigentes na sociedade de classes atra-
vés do desenvolvimento da cultura individual. A ênfase 
no aspecto cultural esconde a realidade das diferenças de 
classes, pois, embora difunda a ideia de igualdade de opor-
tunidades, não leva em conta a desigualdade de condi-

ções. Historicamente, a educação liberal iniciou-se com 
a pedagogia tradicional e, por razões de recomposição 
da hegemonia da burguesia, evoluiu para a pedagogia 
renovada (também denominada escola nova ou ativa), o 
que não significou a substituição de uma pela outra, pois 
ambas conviveram e convivem na prática escolar.

Na tendência tradicional, a pedagogia liberal se ca-
racteriza por acentuar o ensino humanístico, de cultu-
ra geral, no qual o aluno é educado para atingir, pelo 
próprio esforço, sua plena realização como pessoa. Os 
conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação pro-
fessor-aluno não têm nenhuma relação com o cotidiano 
do aluno e muito menos com as realidades sociais. É a 
predominância da palavra do professor, das regras im-
postas, do cultivo exclusivamente intelectual.

A tendência liberal renovada acentua, igualmente, o 
sentido da cultura como desenvolvimento das aptidões 
individuais. Mas a educação é um processo interno, não 
externo; ela parte das necessidades e interesses indivi-
duais necessários para a adaptação ao meio. A educa-
ção é a vida presente, é a parte da própria experiência 
humana. A escola renovada propõe um ensino que va-
lorize a autoeducação (o aluno como sujeito do conheci-
mento), a experiência direta sobre o meio pela atividade; 
um ensino centrado no aluno e no grupo. A tendência 
liberal renovada apresenta-se, entre nós, em duas ver-
sões distintas: a renovada progressivista, ou pragmatista, 
principalmente na forma difundida pelos pioneiros da 
educação nova, entre os quais se destaca Anísio Teixeira 
(deve-se destacar, também a influência de Montessori, 
Decroly e, de certa forma, Piaget); a renovada não-direti-
va orientada para os objetivos de auto realização (desen-
volvimento pessoal) e para as relações interpessoais, na 
formulação do psicólogo norte-americano Carl Rogers.

A tendência liberal tecnicista subordina a educação à 
sociedade, tendo como função a preparação de “recur-
sos humanos” (mão-de-obra para a indústria). A socie-
dade industrial e tecnológica estabelece (cientificamen-
te) as metas econômicas, sociais e políticas, a educação 
treina (também cientificamente) nos alunos os compor-
tamentos de ajustamento a essas metas. No tecnicismo 
acredita-se que a realidade contém em si suas próprias 
leis, bastando aos homens descobri-las e aplicá-las. 
Dessa forma, o essencial não é o conteúdo da realida-
de, mas as técnicas (forma) de descoberta e aplicação. 
A tecnologia (aproveitamento ordenado de recursos, 
com base no conhecimento científico) é o meio eficaz de 
obter a maximização da produção e garantir um ótimo 
funcionamento da sociedade; a educação é um recur-
so tecnológico por excelência. Ela “é encarada como um 
instrumento capaz de promover, sem contradição, o de-
senvolvimento econômico pela qualificação da mão-de-
-obra, pela redistribuição da renda, pela maximização 
da produção e, ao mesmo tempo, pelo desenvolvimento 
da ‘consciência política’ indispensável à manutenção do 
Estado autoritário”. Utiliza-se basicamente do enfoque 
sistêmico, da tecnologia educacional e da análise experi-
mental do comportamento. 
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Tendência liberal tradicional

Papel da escola - A atuação da escola consiste na pre-
paração intelectual e moral dos alunos para assumir sua 
posição na sociedade. O compromisso da escola é com 
a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade. 
O caminho cultural em direção ao saber é o mesmo para 
todos os alunos, desde que se esforcem. Assim, os menos 
capazes devem lutar para superar suas dificuldades e con-
quistar seu lugar junto aos mais capazes. Caso não con-
sigam, devem procurar o ensino mais profissionalizante.

Conteúdos de ensino - São os conhecimentos e valo-
res sociais acumulados pelas gerações adultas e repas-
sados ao aluno como verdades. As matérias de estudo 
visam preparar o aluno para a vida, são determinadas 
pela sociedade e ordenadas na legislação. Os conteúdos 
são separados da experiência do aluno e das realidades 
sociais, valendo pelo valor intelectual, razão pela qual a 
pedagogia tradicional é criticada como intelectualista e, 
às vezes, como enciclopédica.

Métodos - Baseiam-se na exposição verbal da matéria 
e/ou demostração. Tanto a exposição quanto a análise são 
feitas pelo professor, observados os seguintes passos: a) 
preparação do aluno (definição do trabalho, recordação 
da matéria anterior, despertar interesse); b) apresentação 
(realce de pontos-chaves, demonstração); c) associação 
(combinação do conhecimento novo com o já conheci-
do por comparação e abstração); d) generalização (dos 
aspectos particulares chega-se ao conceito geral, é a ex-
posição sistematizada); e) aplicação (explicação de fatos 
adicionais e/ou resoluções de exercícios). A ênfase nos 
exercícios, na repetição de conceitos ou fórmulas na me-
morização visa disciplinar a mente e formar hábitos.

Relacionamento professor-aluno - Predomina a autori-
dade do professor que exige atitude receptiva dos alunos 
e impede qualquer comunicação entre eles no decorrer da 
aula. O professor transmite o conteúdo na forma de verda-
de a ser absorvida; em consequência, a disciplina imposta 
é o meio mais eficaz para assegurar a atenção e o silêncio.

Pressupostos de aprendizagem - A ideia de que o en-
sino consiste em repassar os conhecimentos para o es-
pírito da criança é acompanhada de uma outra: a de que 
a capacidade de assimilação da criança é idêntica à do 
adulto, apenas menos desenvolvida. Os programas, en-
tão, devem ser dados numa progressão lógica, estabe-
lecida pelo adulto, sem levar em conta as características 
próprias de cada idade. A aprendizagem, assim, é recep-
tiva e mecânica, para o que se recorre frequentemente 
à coação. A retenção do material ensinado é garantida 
pela repetição de exercícios sistemáticos e recapitulação 
da matéria. A transferência da aprendizagem depende do 
treino; é indispensável a retenção, a fim de que o aluno 
possa responder às situações novas de forma semelhante 
às respostas dadas em situações anteriores. A avaliação se 
dá por verificações de curto prazo (interrogatórios orais, 
exercício de casa) e de prazo mais longo (provas escritas, 
trabalhos de casa). O esforço é, em geral, negativo (pu-
nição, notas baixas, apelos aos pais); às vezes, é positivo 
(emulação, classificações).

Manifestações na prática escolar - A pedagogia liberal 
tradicional é viva e atuante em nossas escolas. Na descrição 
apresentada aqui se incluem as escolas religiosas ou leigas que 
adotam uma orientação clássico-humanista ou uma orientação 
humano-científica, sendo que esta se aproxima mais do mode-
lo de escola predominante em nossa história educacional.

 
Tendência liberal renovada progressivista

Papel da escola - A finalidade da escola é adequar as ne-
cessidades individuais ao meio social e, para isso, ela deve se 
organizar de forma a retratar, o quanto possível, a vida. Todo 
ser dispõe dentro de si mesmo de mecanismos de adapta-
ção progressiva ao meio e de uma consequente integração 
dessas formas de adaptação no comportamento. Tal inte-
gração se dá por meio de experiências que devem satisfazer, 
ao mesmo tempo, os interesses do aluno e as exigências 
sociais. À escola cabe suprir as experiências que permitam 
ao aluno educar-se, num processo ativo de construção e re-
construção do objeto, numa interação entre estruturas cog-
nitivas do indivíduo e estruturas do ambiente.

Conteúdos de ensino - Como o conhecimento resulta 
da ação a partir dos interesses e necessidades, os conteú-
dos de ensino são estabelecidos em função de experiên-
cias que o sujeito vivencia frente a desafios cognitivos e 
situações problemáticas. Dá-se, portanto, muito mais valor 
aos processos mentais e habilidades cognitivas do que a 
conteúdos organizados racionalmente. Trata-se de “apren-
der a aprender”, ou seja, é mais importante o processo de 
aquisição do saber do que o saber propriamente dito.

Método de ensino - A ideia de “aprender fazendo” está 
sempre presente. Valorizam-se as tentativas experimentais, a 
pesquisa, a descoberta, o estudo do meio natural e social, o 
método de solução de problemas. Embora os métodos va-
riem, as escolas ativas ou novas (Dewey, Montessori, Decroly, 
Cousinet e outros) partem sempre de atividades adequadas 
à natureza do aluno e às etapas do seu desenvolvimento. 
Na maioria delas, acentua-se a importância do trabalho em 
grupo não apenas como técnica, mas como condição básica 
do desenvolvimento mental. Os passos básicos do método 
ativo são: a) colocar o aluno numa situação de experiência 
que tenha um interesse por si mesma; b) o problema deve 
ser desafiante, como estímulo à reflexão; c) o aluno deve dis-
por de informações e instruções que lhe permitam pesquisar 
a descoberta de soluções; d) soluções provisórias devem ser 
incentivadas e ordenadas, com a ajuda discreta do professor; 
e) deve-se garantir a oportunidade de colocar as soluções à 
prova, a fim de determinar sua utilidade para a vida.

Relacionamento professor-aluno - Não há lugar privi-
legiado para o professor; antes, seu papel é auxiliar o de-
senvolvimento livre e espontâneo da criança; se intervém, 
é para dar forma ao raciocínio dela. A disciplina surge de 
uma tomada de consciência dos limites da vida grupal; as-
sim, aluno disciplinado é aquele que é solidário, participan-
te, respeitador das regras do grupo. Para se garantir um cli-
ma harmonioso dentro da sala de aula é indispensável um 
relacionamento positivo entre professores e alunos, uma 
forma de instaurar a “vivência democrática” tal qual deve 
ser a vida em sociedade.
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA E O 
DIREITO À EDUCAÇÃO CARLOS ROBERTO 

JAMIL CURY HTTP://WWW.SEER.UFRGS.BR/
RBPAE/ARTICLE/VIEWFILE/19144/11145.

 

CARLOS ROBERTO JAMIL CURY

INTRODUÇÃO

Tanto quanto um direito, a educação é definida, em 
nosso ordenamento jurídico, como dever: direito do cida-
dão – dever do Estado. Do direito nascem prerrogativas 
próprias das pessoas em virtude das quais elas passam a 
gozar de algo que lhes pertence como tal. Do dever nas-
cem obrigações que devem respeitadas tanto da parte de 
quem tem a responsabilidade de efetivar o direito como o 
Estado e seus representantes, quanto da parte de outros 
sujeitos implicados nessas obrigações. Se a vida em socie-
dade se torna impossível sem o direito, se o direito implica 
em um titular do mesmo, há, ao mesmo tempo, um objeto 
do direito que deve ser protegido inclusive por meio da lei.

Hoje, praticamente, não há país no mundo que não ga-
ranta, em seus textos legais, o direito de acesso, permanên-
cia e sucesso de seus cidadãos à educação escolar básica. 
Afinal, a educação escolar é uma dimensão fundante da 
cidadania e tal princípio é indispensável para a participação 
de todos nos espaços sociais e políticos e para (re)inserção 
qualificada no mundo profissional do trabalho.

Por isso, o art. 205 de nossa Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988) é claro: “A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da so-
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Dessa definição, bela e forte ao mesmo tempo, segui-
ram-se outros preceitos visando à efetivação desse direito à 
educação, já proclamado no artigo 6º da mesma Constitui-
ção, como o primeiro direito social. Tal efetivação abrange 
desde os princípios e regras da administração pública até 
as diretrizes que regem os currículos da educação escolar.

A educação escolar é um bem público de caráter pró-
prio por implicar a cidadania e seu exercício consciente, 
por qualificar para o mundo do trabalho, por ser gratui-
ta e obrigatória no ensino fundamental, por ser gratuita 
e progressivamente obrigatória no ensino médio, por ser 
também dever do Estado na educação infantil.

Esse bem público, capaz de ser como serviço público 
aberto, sob condições, à iniciativa privada, é no âmbito 
público cercado de proteção como, por exemplo, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Plano Nacional 
de Educação e os pareceres e resoluções dos Conselhos 
de Educação. Veja-se, por exemplo, a vinculação percentual 
de impostos na Constituição, a obrigatoriedade do censo 
escolar e a avaliação de desempenho escolar.

Mas como se trata de um direito reconhecido, é pre-
ciso que ele seja garantido e, para isto, a primeira garan-
tia é que ele esteja inscrito no coração de nossas escolas, 
cercado de todas as condições. Nesse sentido, o papel do 
gestor é o de assumir e liderar a efetivação desse direito no 
âmbito de suas atribuições.

A declaração e a efetivação desse direito tornam-se 
imprescindíveis no caso de países, como o Brasil, com forte 
tradição elitista e que, tradicionalmente, reservaram ape-
nas às camadas privilegiadas o acesso a este bem social. As 
precárias condições de existência social, os preconceitos, a 
discriminação racial e a opção por outras prioridades fazem 
com que tenhamos uma herança pesada de séculos a ser 
superada.

Por isso, declarar e assegurar é mais do que uma pro-
clamação solene. Declarar é retirar do esquecimento e pro-
clamar aos que não sabem ou se esqueceram que somos 
portadores de um direito importante. Declarar e assegu-
rar, sob esse enfoque, resultam na necessária cobrança de 
quem de direito (dever) e na indispensável assunção de 
responsabilidades por quem de dever (direito) em especial 
quando ele não é respeitado.

Se a nossa Constituição (art. 206, VII) põe como princí-
pio do ensino a garantia de “[ . . . ] um padrão de qualidade 
[ . . . ]” (BRASIL, 1988), por contraste, assinala, no art. 208, § 
2º (BRASIL, 1988), que “[ . . . ] o não oferecimento do ensino 
obrigatório ou sua oferta irregular, importa responsabilida-
de da autoridade competente [ . . . ]”.

O Brasil, por exemplo, reconhece o ensino fundamen-
tal como um direito juridicamente protegido desde 1934. 
E passou a reconhecê-lo como direito público subjetivo 
desde 1988. Em 1967, o ensino fundamental (ainda de-
nominado ensino primário) passa de 4 para 8 anos sendo 
obrigatório para as pessoas de 7 a 14 anos. Tal manda-
mento constitucional seria reposto na Lei n. 5.692/71 sob 
o nome de Ensino de Primeiro Graus. Hoje, sob a emenda 
constitucional do FUNDEB e de leis que alteraram a LDB, 
ele é obrigatório para as pessoas de 6 a 14 anos e gra-
tuito para todos na rede pública. Aquele cidadão que não 
houver tido acesso a esta etapa da escolaridade ou não 
a tiver completado, na inexistência de vaga disponível na 
rede pública, deve recorrer às autoridades competentes. 
Se tal obrigação não for satisfeita, o cidadão, como titular 
desse direito, pode recorrer à justiça e exigir sua vaga. Tal é 
a marca na proteção trazida pelo fato de ser direito público 
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subjetivo. O direito público subjetivo está amparado tanto 
pelo princípio que ele o é assim por seu caráter de base 
(o ensino fundamental é etapa da educação básica) e por 
sua orientação finalística (art. 205 da Constituição Fede-
ral), quanto por uma sanção explícita para os responsáveis 
(governantes ou pais) quando de sua negação ou omissão 
para o indivíduo cidadão. Para os anos obrigatórios, não há 
discriminação de idade. Qualquer jovem, adulto ou idoso 
tem este direito e pode exigi-lo a qualquer momento pe-
rante as autoridades competentes.

[...] quando nascem os chamados direitos públicos 
subjetivos, que caracterizam o Estado de Direito. É com o 
nascimento do Estado de Direito que ocorre a passagem fi-
nal do ponto de vista do príncipe para o ponto de vista dos 
cidadãos. No Estado despótico, os indivíduos singulares só 
têm deveres e não direitos. No Estado absoluto, os indiví-
duos possuem, em relação ao soberano, direitos privados. 
No Estado de Direito, o indivíduo tem, em face do Estado, 
não só direitos privados, mas também direitos públicos. O 
Estado de Direito é o Estado dos cidadãos. (BOBBIO, 1992, 
p. 61)

Consagrado por este reconhecimento, o direito públi-
co subjetivo implica o Estado em seu dever de atender a 
todos os maiores de 6 anos no cumprimento dos anos da 
escolaridade obrigatória que é compulsória para os ado-
lescentes e jovens até 14 anos1.

Não são poucos os documentos de caráter interna-
cional, assinados por países da Organização das Nações 
Unidas, que reconhecem e garantem este acesso a seus 
cidadãos. Tal é o caso do art. XXVI da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem de 1948. Do mesmo assunto se 
ocupa a Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação 
no Campo do Ensino de 1960 e o art. 13 do Pacto Interna-
cional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966.

Mais recentemente temos o documento de Jomtien 
que abrange os países mais populosos do mundo. São ine-
gáveis os esforços levados adiante pela UNESCO no senti-
do da universalização do ensino fundamental para todos e 
para todos os países. Tanto é assim que, nas suas Disposi-
ções Transitórias, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, lei 9.394/96) incorpora, no art. 87 § 1º, a De-
claração Mundial sobre Educação para Todos de Jomtien.

O direito à educação parte do reconhecimento de que 
o saber sistemático é mais do que uma importante herança 
cultural. Como parte da herança cultural, o cidadão torna-
-se capaz de se apossar de padrões cognitivos e formati-
vos pelos quais tem maiores possibilidades de participar 
dos destinos de sua sociedade e colaborar na sua trans-
formação. Ter o domínio de conhecimentos sistemáticos é 
também um patamar sine qua non a fim de poder alargar 
o campo e o horizonte destes e de novos conhecimentos.

O pressuposto deste direito ao conhecimento é a 
igualdade. É desta conquista histórica que o dispositivo 
constitucional dos art. 5o, I e art. 210 se nutrem para cor-
relacionar conteúdos mínimos e formação básica comum. 
Um tal bem não poderia ter uma distribuição desigual en-
tre os iguais. E como nem sempre este ponto de partida 
fica garantido a partir das vontades individuais, só a in-

tervenção de um poder maior poderá fazer desse bem um 
ponto de partida inicial para uma igualdade de condições. 
Esse poder maior é o Estado.

Deste modo, um dos pressupostos das diretrizes que 
devem nortear os conteúdos curriculares é o da igualdade 
de condições, assegurada e protegida pelo poder público 
(BRASIL, 1988, art. 206, I).

Essa igualdade pretende que todos os membros da so-
ciedade tenham iguais condições de acesso aos bens trazi-
dos pelo conhecimento, de tal maneira que possam parti-
cipar em termos de escolha ou mesmo de concorrência no 
que uma sociedade considera como significativo e onde 
tais membros possam ser bem sucedidos   e reconhecidos 
como iguais. Mesmo que a igualdade de resultados não 
possa ser

1 No Brasil, a Constituição Federal implica o Ministério 
Público na defesa da ordem jurídica, do regime democrá-
tico e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 
127), e na promoção de medidas necessárias a sua garantia 
(art.129).

assegurada a priori, seria odioso e discriminatório con-
ferir ao conhecimento uma destinação social prévia.

Por ser um “serviço público”, ainda que ofertado tam-
bém pela iniciativa privada, por ser direito de todos e dever 
do Estado, é obrigação deste interferir no campo das desi-
gualdades sociais e, com maior razão no caso brasileiro, no 
terreno das hierarquias sociais, como fator de redução das 
primeiras e eliminação das segundas, sem o que o exercício 
da cidadania ficaria prejudicado a priori. A função social da 
educação escolar pode ser vista no sentido de um instru-
mento de diminuição das discriminações. Por isso mesmo, 
vários sujeitos são chamados a trazer sua contribuição para 
este objetivo, destacando-se a função necessária do Esta-
do, com a colaboração da família e da sociedade.

A igualdade torna-se, pois, o pressuposto fundamental 
do direito à educação, sobretudo nas sociedades politica-
mente democráticas e socialmente desejosas de uma maior 
igualdade entre as classes sociais e entre os indivíduos que 
as compõem e as expressam.

Junto com a igualdade, o capítulo constitucional sobre 
a educação agrega a pluralidade. Ora ela é (art. 206, III) “[ 
. . . ] o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
ora a coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino[ . . .]” (BRASIL, 1988), ora a valorização do regional 
(BRASIL, 1988, art. 210).

As reiteradas assinalações constitucionais de um país 
que pode se beneficiar de múltiplas culturas que por aqui 
passaram e continuam a passar são outros indicadores de 
valorização da diversidade. Sob esse aspecto deve-se ler 
atentamente os artigos 231 e 232 da Constituição e artigo 
78 da LDB que contêm diretrizes para a educação dos po-
vos indígenas.

Esta tomada axiológica da igualdade, pluralidade e da 
diversidade se justificam porque através dela se reconhece 
a complexidade do real e seu caráter matizado.

Mas tudo isso deve ser levado adiante de um modo 
qualitativo. Por  isso,  o ordenamento legal assinala o pa-
drão de qualidade como princípio do ensino. A qualidade 
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